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REGULAMENTO (CE) N.o 1676/2001 DO CONSELHO

de 13 de Agosto de 2001

que institui um direito anti-dumping definitivo e que cobra
definitivamente o direito provisório instituído sobre as
importações de películas de poli(tereftalato de etileno), originárias

de Índia e da República da Coreia

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho, de 22 de
Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as importações objecto de
dumping de países não membros da Comunidade Europeia (1) («regula-
mento de base») e, nomeadamente, o seu artigo 9.o,

Tendo em conta a proposta apresentada pela Comissão após consulta do
Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. MEDIDAS PROVISÓRIAS

(1) A Comissão, pelo Regulamento (CE) n.o 367/2001 (2) («regula-
mento provisório»), instituiu um direito anti-dumping provisório
sobre as importações de películas de poli(tereftalato de etileno)
dos códigos NC ex 3920 62 19 e ex 3920 62 90, originárias da
Índia e da República da Coreia (a seguir designada «a Coreia»).

(2) Recorde-se que o inquérito relativo ao dumping e ao prejuízo
abrangeu o período compreendido entre 1 de Abril de 1999 e
31 de Março de 2000 (a seguir designado «o período de inqué-
rito»). O exame das tendências pertinentes para a análise de
prejuízo cobriu o período compreendido entre 1 de Janeiro de
1996 e 31 de Março de 2000 (a seguir designado «o período
considerado»).

B. PROCESSO POSTERIOR

(3) No seguimento da instituição das medidas provisórias sobre as
importações de películas de poli(tereftalato de etileno) originárias
da Índia e da Coreia, diversas partes interessadas apresentaram
comentários por escrito. A Comissão concedeu uma audição às
partes que o solicitaram.

(4) A Comissão continuou a reunir e a verificar todas as informações
que considerou necessárias para as suas conclusões definitivas.

(5) Foram efectuadas inspecções complementares às instalações dos
seguintes utilizadores:

— Emtec Magnetics GmbH, Ludwigshafen, Alemanha

— Rogers Induflex NV LEX NV, Gent, Bélgica

— Leonhard Kurz GmbH & CO., Fürth, Alemanha

— Eurofoil, Blaenavon, Reino Unido
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(6) Todas as partes foram informadas dos principais factos e consi-
derações com base nos quais a Comissão tencionava recomendar
a instituição de direitos anti-dumping definitivos e a cobrança
definitiva dos montantes garantes dos direitos provisórios. Foi-
-lhes igualmente concedido um prazo para apresentarem as suas
observações na sequência da divulgação desses factos e conside-
rações.

(7) As observações apresentadas oralmente e por escrito pelas partes
interessadas foram devidamente tidas em conta e as conclusões
provisórias foram alteradas sempre que necessário.

C. PRODUTO CONSIDERADO E PRODUTO SIMILAR

1. Produto considerado

a) Argumentos das partes

(8) Certos produtores-exportadores reiteraram o argumento de que as
películas de poli(tereftalato de etileno) metalizadas devem ser
excluídas do âmbito do produto objecto do presente processo
pelo facto de não poderem ser consideradas semelhantes às pelí-
culas de poli(tereftalato de etileno) de base, uma vez que têm
características básicas físicas e técnicas diferentes, requerem equi-
pamento e processos de produção diferentes, sendo consequente-
mente a sua produção mais cara e o seu preço de venda mais
elevado. As referidas partes alegaram igualmente que as películas
de poli(tereftalato de etileno) metalizadas têm uma utilização di-
ferente das películas de poli(tereftalato de etileno) de base e que
se classificam em códigos NC diferentes dos códigos 3920 62 19
e 3920 62 90, designadamente no código NC 3921.

b) Conclusões do inquérito

(9) O inquérito demonstrou que o processo de metalização, que con-
siste na adição de metal, como alumínio, por um processo de
depósito de vapor, não altera as características básicas físicas,
técnicas e químicas das películas de poli(tereftalato de etileno).
Além disso, as películas de poli(tereftalato de etileno) de base e
metalizadas são permutáveis em muitas aplicações, pelo que po-
dem ter utilizações idênticas ou semelhantes. Por conseguinte, as
conclusões provisórias apresentadas no considerando (19) do re-
gulamento provisório, nomeadamente de que as películas de poli
(tereftalato de etileno) metalizadas e as películas de poli(terefta-
lato de etileno) de base constituem um único produto e são
classificáveis nos códigos NC abrangidos pelo processo, ou
seja, nos códigos NC ex 3920 62 19 e 3920 62 90, são confirma-
das.

(10) Deve referir-se que o facto de ser necessária uma etapa adicional
para a produção de películas de poli(tereftalato de etileno) meta-
lizadas, de que resulta um custo de produção e um preço de
venda mais elevados, não é um elemento susceptível de justificar
por si próprio a exclusão de um certo tipo de películas de poli
(tereftalato de etileno) do âmbito do produto objecto do processo.

(11) Por último, o inquérito revelou a necessidade de distinguir as
películas de poli(tereftalato de etileno) metalizadas das películas
que são reforçadas, estratificadas, incorporadas ou combinadas
similarmente com outros materiais. Estes processos alteram as
características básicas físicas, químicas e técnicas das películas
de poli(tereftalato de etileno) de tal forma que não se pode con-
siderar o produto daí resultante como o produto considerado.
Além disso, de notar que o produto final só é classificável no
código NC 3921, quando as películas de poli(tereftalato de eti-
leno) são combinadas dessa forma com outros materiais.
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(12) Uma vez que não foram apresentados outros comentários para
além dos acima referidos, a descrição do produto, tal como apre-
sentada nos considerandos (9) a (22) do regulamento provisório, é
confirmada.

2. Produto similar

(13) Na falta de comentários, a definição de produto similar, tal como
descrita no considerando (23) do regulamento provisório, é con-
firmada.

D. DUMPING

1. Metodologia geral

a) Valor normal, preço de exportação e comparação

(14) Na falta de comentários sobre estas rubricas, as conclusões pro-
visórias, tal como estabelecidas nos considerandos (28) a (34) do
regulamento provisório, são confirmadas.

b) Margens de dumping

(15) A metodologia geral para estabelecer as margens de dumping
para as empresas objecto do inquérito, tal como descrita no con-
siderando (35) do regulamento provisório, é confirmada.

(16) A metodologia geral para estabelecer as margens de dumping
para as empresas que colaboraram no inquérito não incluídas
na amostra, tal como descrita no considerando (36) do regula-
mento provisório, é confirmada. Ao estabelecer a margem de
dumping para as empresas que colaboraram no inquérito não
incluídas na amostra não foram tidas em conta as margens nulas
ou de minimis.

(17) A metodologia geral para estabelecer as margens de dumping
para os produtores-exportadores que não responderam ao ques-
tionário nem se deram a conhecer de outro modo, tal como
descrita nos considerandos (37) e (38) do regulamento provisório,
é confirmada. Contudo, no caso da Coreia, como se apurou que
apenas um dos três produtores-exportadores havia praticado dum-
ping, a margem de dumping residual foi estabelecida a nível da
margem de dumping média ponderada calculada para um número
representativo de modelos exportados por esse produtor-exporta-
dor com as margens de dumping mais elevadas.

(18) De notar que nos casos em que um produtor-exportador exportou
mais do que um tipo de produto para a Comunidade, a margem
de dumping média ponderada global foi determinada com base no
dumping verificado para cada tipo sem excluir «o dumping ne-
gativo» verificado em tipos individuais.

2. Índia

a) Valor normal e preço de exportação

(19) Na falta de outros comentários, são confirmadas as conclusões
dos considerandos (39) a (42) do regulamento provisório.

b) Comparação

i) E s t á d i o d e c o m e r c i a l i z a ç ã o

(20) Um produtor-exportador indiano reiterou o seu pedido de ajusta-
mento para ter em conta as diferenças no estádio de comerciali-
zação entre as vendas do produto considerado aos comerciantes
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no mercado interno e as vendas no mercado de exportação (con-
siderando (47) do regulamento provisório).

(21) Foi igualmente alegado, na sequência da divulgação dos factos e
considerações essenciais com base nos quais medidas provisórias
foram adoptadas, que os dois estádios de comercialização (utili-
zadores finais e comerciantes) coexistiam em ambos os mercados
(interno e de exportação) e que devia ser feita uma comparação
dissociada, isto é, os preços de exportação praticados em relação
aos comerciantes deviam ser comparados com os valores normais
calculados com base em vendas aos comerciantes e os preços de
exportação praticados em relação aos utilizadores finais deviam
ser comparados com os valores normais calculados com base em
vendas aos utilizadores finais.

(22) Todavia, as informações apresentadas nas respostas ao questioná-
rio e posteriormente verificadas já indicavam que não havia ne-
nhuma diferença constante e distinta entre as funções e os preços
correspondentes aos diferentes estádios de comercialização para
modelos comparáveis quando vendidos no mercado interno do
país de exportação. Consequentemente, as conclusões estabeleci-
das nos considerandos (46) e (47) do regulamento provisório são
confirmadas e o pedido de uma comparação dissociada é rejei-
tado.

ii) O u t r o s a j u s t a m e n t o s

(23) Os produtores-exportadores indianos alegaram que deveria ter
sido concedido o ajustamento relativo ao preço de exportação
para ter em conta os benefícios obtidos ao abrigo do regime de
créditos sobre os direitos de importação concedidos após a ex-
portação, solicitado em conformidade com o n.o 10, alínea k), do
artigo 2.o«outros elementos» e/ou com o n.o 10, alínea b), do
artigo 2.o«encargos de importação e impostos indirectos» (se-
gundo o exportador) do regulamento de base. Argumentaram
que os benefícios obtidos ao abrigo referido regime conduziram
a um preço de exportação mais baixo e que, por conseguinte, a
Comissão deveria tê-los acrescentado ao preço de exportação para
assegurar uma comparação equitativa com o valor normal, uma
vez que as vendas realizadas no mercado interno não beneficiam
dos mesmos. Além disso, os exportadores indianos alegaram que
a dedução das subvenções à exportação compensadas pelo direito
de compensação existente, em conformidade com o n.o 1 do
artigo 14.o do regulamento de base, do direito anti-dumping
não era juridicamente justificada, uma vez que os direitos de
compensação foram determinados com base num período de in-
quérito diferente.

(24) O n.o 10 do artigo 2.o do regulamento de base só contempla a
possibilidade de proceder a ajustamentos que afectem a compa-
rabilidade dos preços. Nas respostas ao questionário e durante as
verificações no local, o benefício obtido do regime de créditos
sobre os direitos de importação foi sempre considerado como
«receitas diversas» e não como um «custo negativo» atribuído
ao custo das matérias-primas das mercadorias exportadas. Por
conseguinte, já com base nos registos contabilísticos da empresa,
não há nenhuma relação explícita entre a fixação dos preços das
mercadorias exportadas e o benefício obtido do regime.

(25) O n.o 1 do artigo 14.o do regulamento de base, que reflecte o
artigo VI do Acordo do GATT, demonstra que esta prática de
subvenções pode, embora indirectamente, ser abordada num in-
quérito anti-dumping e em qualquer regulamento que institua um
direito anti-dumping, desde que o produto não seja sujeito simul-
taneamente a direitos anti-dumping e a direitos de compensação
que visem corrigir uma mesma situação resultante de dumping ou
da concessão de subvenções à exportação. O fundamento do n.o 1
do artigo 14.o do regulamento de base é, com efeito, evitar uma
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duplicação dos direitos destinados a corrigir a mesma situação
resultante de práticas de dumping ou de subvenções à exportação,
devendo, por conseguinte, os direitos de compensação que resul-
tam das subvenções à exportação ser deduzidos, independente-
mente do período de inquérito com base no qual foram determi-
nados. Note-se que, tal como descrito nos considerandos (78) e
(79), foi efectuado um ajustamento em conformidade com o n.o 1
do artigo 14.o do regulamento de base. Pelas razões acima ex-
postas, o referido pedido teve de ser rejeitado.

c) Margem de dumping

(26) Na falta de comentários ou de novas informações, a metodologia
estabelecida nos considerandos (51) a (53) do regulamento pro-
visório é confirmada.

(27) As margens de dumping definitivas, expressas em percentagem
do preço de importação CIF franco fronteira comunitária, são as
seguintes:

Ester Industries Limited 64,5 %

Flex Industries Limited 42,9 %

Garware Polyester Limited 65,3 %

Jindal Polyester Limited 0 %

Margem de dumping das empresas que colaboraram
no inquérito não incluídas na amostra

57,70 %

Margem de dumping residual para as empresas que
não colaboraram no inquérito

65,3 %.

3. Coreia

a) Valor normal

(28) Dois produtores-exportadores coreanos que colaboraram no in-
quérito argumentaram que as vendas para exportação ditas locais
(ou seja, as vendas no mercado interno destinadas ao mercado de
exportação após operações complementares de transformação e/
/ou de embalagem) tinham sido excluídas do cálculo do valor
normal sem que houvesse um fundamento jurídico que o justifi-
casse. Todavia, é óbvio que as autoridades coreanas autorizam
que essas vendas se efectuem com isenção do imposto local sobre
as vendas (IVA). O vendedor pode igualmente transferir para o
comprador o direito de apresentar um pedido de draubaque do
direitos e as vendas são geralmente efectuadas numa divisa es-
trangeira. Por conseguinte, é evidente da forma como tais vendas
estão estruturadas na Coreia que são efectuadas para exportação e
não permitem uma comparação apropriada. Deste modo, mantém-
-se a metodologia seguida para as conclusões provisórias.

(29) Tendo em conta o acima exposto, as conclusões, tal como descri-
tas no considerando (57) do regulamento provisório, são confir-
madas.

b) Preço de exportação

(30) Dois dos produtores-exportadores tinham importadores coligados
na Comunidade e ambos indicaram que consideravam que a
margem de lucro atribuída a esses importadores (5,5 %) era ex-
cessivamente alta, dado que as funções que executavam se limi-
tavam à re-facturação das vendas, sem intervenção directa na
venda propriamente dita. Foi sugerido que esses importadores
coligados não geraram lucros per se, limitando-se a receber a
comissão das vendas realizadas. Não obstante, a taxa da comissão
indicada não pode ser considerada como necessariamente exacta
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porquanto as partes são coligadas. O facto de os importadores
coligados poderem ser remunerados com base numa comissão
fixa não está necessariamente relacionado com as funções que
executam. Além disso, nenhum dos requerentes apresentou dados
específicos indicando que a margem utilizada não estava em
conformidade com condições existentes no mercado.

(31) Tendo em conta o acima exposto, as conclusões provisórias, tal
como descritas no considerando (58) do regulamento provisório,
são confirmadas.

c) Comparação

i) F l u t u a ç ã o d e t a x a s d e c â m b i o

(32) No seguimento de um pedido apresentado pelos produtores-ex-
portadores coreanos, o ajustamento para ter em conta uma flutua-
ção sustentada das taxas de câmbio foi reexaminado. Após esse
reexame, a taxa de câmbio média foi fixada na taxa em vigor dois
meses antes da data da facturação efectiva.

ii) D r a u b a q u e d e d i r e i t o s

(33) Todos os produtores-exportadores coreanos que colaboraram no
inquérito consideraram que a metodologia utilizada para a con-
cessão do draubaque de direitos a vendas no mercado interno não
era razoável, designadamente porque as matérias-primas em causa
são utilizadas para a produção de outros produtos que não as
películas de poli(tereftalato de etileno). Por conseguinte, a Co-
missão reexaminou a questão e decidiu adoptar uma metodologia
bi-fásica.

(34) Na primeira fase, as quantidades de matérias-primas adquiridas e
utilizadas unicamente para a produção de películas de poli(teref-
talato de etileno) (quer destinadas à venda no mercado interno,
quer à venda no mercado de exportação) foram calculadas utili-
zando os coeficientes aprovados a nível nacional e expressas em
percentagem do total de matérias-primas adquiridas. Esta percen-
tagem foi então aplicada a cada fornecimento de matérias-primas.
Desta forma, em relação a cada matéria-prima, as quantidades
adquiridas foram repartidas, na proporção adequada, entre as
vendas realizadas no mercado interno e as vendas para exporta-
ção, tanto no que respeita ao produto considerado, como aos
outros produtos. Esta repartição começou pelos fornecimentos
de matérias-primas importadas às taxas mais baixas, como indi-
cado no regulamento provisório. O resultado conduziu a um au-
mento dos montantes de draubaque dos direitos dando origem a
um ajustamento para os dois produtores-exportadores.

Com excepção do acima referido no que se refere ao draubaque
de direitos e à flutuação das taxas de câmbio, as conclusões
provisórias, tal como descritas nos considerandos (59) a (65)
do regulamento provisório, são confirmadas.

d) Margem de dumping

(35) As conclusões dos considerandos (66) e (67) do regulamento
provisório são confirmadas, com excepção de um produtor-expor-
tador que colaborou no inquérito, que levantou objecções quanto
à utilização da comparação entre um valor normal médio ponde-
rado e as transacções de exportação, consideradas individual-
mente, para determinar a sua margem de dumping, com base
no facto de que a mera variação dos preços de exportação por
cliente, região ou período de tempo não justifica a utilização da
média ponderada no método de transacção para a determinação
dessa margem. A questão foi reexaminada e verificou-se que
existia uma estrutura dos preços de exportação que diferia entre
os clientes, cujo efeito no nível de dumping que estava a ser
praticado pelo exportador não era significativo. Por conseguinte,
a metodologia para estabelecer as margens de dumping para as
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empresas objecto de inquérito, tal como descrita nos consideran-
dos (66) e (67) do regulamento provisório, foi revista em relação
a este produtor-exportador e escolhido o método de comparação
das médias ponderadas.

(36) As margens de dumping definitivas, expressas em percentagem
do preço de importação CIF franco fronteira comunitária, são as
seguintes:

Kolon Industries Limited 0,0 %

SKC Industries Limited 7,5 %

Toray Saehan Industries 0,0 %

Margem de dumping das empresas que colaboraram
no inquérito não incluídas na amostra

7,5 %

Margem de dumping residual para as empresas que
não colaboraram no inquérito

13,4 %.

E. INDÚSTRIA COMUNITÁRIA

(37) Certos produtores-exportadores indianos alegaram que a definição
da indústria comunitária e, consequentemente, a análise do pre-
juízo, não deveriam ter sido limitadas aos três produtores comu-
nitários autores da denúncia que colaboraram no inquérito, mas
alargadas a todos os produtores comunitários, designadamente a
Fapack, que participou na apresentação da denúncia, embora se
tenha limitado a prestar algumas informações básicas, e três ou-
tros produtores comunitários, que não são autores da denúncia e
não estão coligados a nenhum produtor-exportador e que também
se limitaram a prestar algumas informações básicas.

(38) Confirma-se que, tal como mencionado no considerando (73) do
regulamento provisório, todos estes sete operadores são efectiva-
mente produtores comunitários e constituem, assim, a produção
comunitária na acepção do n.o 1 do artigo 4.o do regulamento de
base. Contudo, tal como descrito no considerando (70) do regu-
lamento provisório, os últimos quatro produtores comunitários
limitaram-se a prestar algumas informações básicas, sem respon-
derem por inteiro ao questionário destinado aos produtores comu-
nitários. Por conseguinte, estas informações não puderam ser
utilizadas para a avaliação da situação da indústria comunitária,
motivo por que os referidos produtores comunitários não foram
incluídos na definição da indústria comunitária. Por conseguinte,
o argumento teve de ser rejeitado.

(39) Uma parte interessada objectou contra a conclusão de que a
indústria comunitária representava mais de 70 % da produção
comunitária total de películas de poli(tereftalato de etileno). A
Comissão reexaminou este elemento, tendo verificado a existên-
cia de um erro de dactilografia. A indústria comunitária repre-
senta, na realidade, 60 % da produção comunitária total.

(40) Certas partes interessadas alegaram que se as películas de poli
(tereftalato de etileno) metalizadas se mantiverem incluídas na
definição do produto considerado, certos produtores dessas pelí-
culas devem igualmente ser considerados como produtores comu-
nitários, fazendo parte da indústria comunitária.

(41) O inquérito comprovou que as empresas em causa não produzem
as películas de poli(tereftalato de etileno) de base, mas que, na
realidade, adquirem essas películas junto de fontes diversas, sub-
metendo-as em seguida a um processo de metalização adicional.
Esta etapa de transformação complementar não é, porém, por si
só suficiente para justificar que sejam consideradas produtores
comunitários de películas de poli(tereftalato de etileno). Com

▼B

2001R1676 — PT — 30.09.2006 — 002.001— 8



efeito, são simples transformadores de um produto sem alterarem
as suas características básicas físicas, técnicas e químicas.

F. PREJUÍZO

1. Consumo comunitário

(42) Na falta de novas informações, as conclusões provisórias sobre o
consumo comunitário, tal como descritas nos considerandos (76)
a (79) do regulamento provisório, são confirmadas.

2. Importações em causa

a) Observação prévia

(43) Certos produtores-exportadores argumentaram que as importações
atribuíveis aos produtores-exportadores considerados como não
tendo praticado dumping deveriam ser excluídas da análise rela-
tiva ao prejuízo. Contudo, mesmo se tais importações fossem
excluídas da análise, as conclusões relativas à existência de um
prejuízo importante causado pelas importações objecto de dum-
ping manter-se-iam inalteradas. Com efeito, a subcotação de pre-
ços continuaria a ser significativa, assim como o aumento do
volume e partes de mercado, e as restantes importações em rela-
ção às quais se apurou serem objecto de dumping representariam
ainda mais de 13 % do mercado comunitário. A diminuição ob-
servada nos preços de venda continuaria também a ser significa-
tiva.

b) Avaliação cumulativa dos efeitos das importações em causa

(44) Certos produtores-exportadores indianos alegaram que as impor-
tações de películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da
Índia não devem ser acumuladas com as originárias da Coreia em
virtude das diferenças que existem entre as condições de concor-
rência. O pedido baseava-se no facto de o volume das importa-
ções, as partes de mercado e os preços de importação terem
registado uma evolução diferente durante o período decorrente
de 1997 ao período de inquérito.

(45) No que se refere à diferença das condições de concorrência entre
as importações coreanas e indianas, ao tomar em consideração a
totalidade do período em causa, ou seja, de 1996 ao período de
inquérito, e não, tal como sugerido, o período decorrente de 1997
ao período de inquérito, o volume das importações, das partes de
mercado e os preços de importação evoluíram, de facto, de forma
semelhante. Confirma-se igualmente que os volumes de importa-
ção provenientes de ambos os países foram consideráveis durante
o período de inquérito. Além disso, verificou-se que existia uma
subcotação de preços significativa em relação às importações
originárias da Índia e da Coreia, que eram vendidas através dos
mesmos circuitos de vendas e em condições comerciais similares.
Por conseguinte, o argumento deve ser rejeitado. Tendo em conta
o que precede, as conclusões do considerando (85) do regula-
mento provisório, segundo as quais as importações originárias
dos países em causa deveriam ser avaliadas cumulativamente,
são confirmadas.

c) Volume, partes de mercado e preços das importações em
causa

(46) Na falta de novas informações sobre o volume e os preços das
importações originárias dos países em causa as conclusões pro-
visórias são confirmadas.
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d) Subcotação de preços

(47) No que respeita às margens de subcotação de preços, certos
produtores-exportadores indianos contestaram o facto de os ser-
viços da Comissão não terem considerado para o cálculo dos
preços de exportação médios ponderados os direitos de compen-
sação instituídos em 1999 sobre as importações de películas de
poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia. Reiteraram igual-
mente o seu pedido de ajustamento relativo ao estádio de comer-
cialização, uma vez que os exportadores indianos vendem basica-
mente a grossistas enquanto a indústria comunitária vende quase
sempre directamente aos utilizadores de películas de poli(terefta-
lato de etileno).

(48) Os cálculos das margens de subcotação de preços foram revistos
acrescentando, sempre que aplicável, aos preços de exportação os
direitos de compensação. Em relação ao ajustamento relativo ao
estádio de comercialização, a análise posterior confirmou, em
primeiro lugar, que, tal como descrito no considerando (93) do
regulamento provisório, o preço de venda aos grossistas ou aos
utilizadores não depende do tipo do cliente, mas dos volumes
adquiridos, e, em segundo, que os dois estádios de comercializa-
ção não estão claramente separados e não há nenhuma diferença
de preços clara entre si. Além disso, confirma-se que a indústria
comunitária também vende o produto considerado a distribuidores
e a grossistas e não apenas a utilizadores, contrariamente ao que
foi alegado por algumas partes interessadas. Com efeito, verifi-
cou-se que várias empresas se abasteciam quer junto dos produ-
tores-exportadores dos países em causa, quer junto da indústria
comunitária.

(49) Tendo em conta o que precede, as margens de subcotação dos
preços foram reexaminadas com base nos elementos de prova
apresentados pelas partes interessadas e alteradas, sempre que
adequado. As margens de subcotação de preços médias pondera-
das revistas, verificadas por país, expressas em percentagem dos
preços da indústria comunitária, são as seguintes:

— Coreia: de 14,9 % a 36,8 %, com uma média ponderada de
20,6 %;

— Índia: de 34,5 % a 44,8 %, com uma média ponderada de
37,5 %.

3. Situação da indústria comunitária

(50) Diversas partes interessadas contestaram a conclusão enunciada
no regulamento provisório de que a indústria comunitária sofreu
um prejuízo importante, com base no facto de alguns factores
terem evoluído positivamente entre 1996 e o período de inquérito
(ou seja, capacidade de produção, produção, volume de vendas,
produtividade, existências e salários).

(51) A este respeito, deve referir-se que não é necessário que todos os
factores enumerados no n.o 5 do artigo 3.o do regulamento de
base indiquem uma evolução negativa para que se conclua que a
indústria comunitária está a sofrer um prejuízo importante. No
caso em análise, a indústria comunitária perdeu partes de mercado
e, devido ao efeito de depreciação de preços causado pelas im-
portações originárias dos países em causa, teve de diminuir sig-
nificativamente os seus preços de venda, o que conduziu a uma
grave deterioração da sua situação financeira.

(52) Um produtor-exportador coreano argumentou que a indústria co-
munitária sofreu um prejuízo importante, uma vez que é viável e
competitiva, tal como estabelecido no considerando (159) do
regulamento provisório, e que detinha ainda uma posição impor-
tante no mercado comunitário durante o período de inquérito.
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(53) O facto de a indústria comunitária ser viável e competitiva não
exclui que se conclua que sofreu um prejuízo importante. Com
efeito, a conclusão de que a indústria comunitária era viável e
competitiva tinha sido tirada no âmbito da análise relativa ao
interesse da Comunidade, que, entre outros, examinou o efeito
da instituição ou não de medidas anti-dumping nos vários opera-
dores na Comunidade. Nenhum destes elementos não obsta a que
se conclua que a indústria comunitária sofreu um prejuízo impor-
tante, tal como comprovado por alguns factores, entre os quais a
perda significativa da parte de mercado durante o período consi-
derado. Por conseguinte, o argumento deve ser rejeitado.

(54) Um produtor-exportador coreano alegou que o aumento da capa-
cidade de produção da indústria comunitária, verificado entre
1998 e 1999, está em contradição com o facto de os seus inves-
timentos continuarem a ser limitados durante o mesmo período.
Cumpre referir a esse propósito que os investimentos relaciona-
dos com o aumento da capacidade de produção foram realizados
durante 1997 e 1998, tal como estabelecido no considerando
(108) do regulamento provisório. Todavia, uma vez que a nova
capacidade instalada só ficou operacional em 1998 e em 1999, o
aumento da capacidade de produção e os investimentos não tive-
ram lugar no mesmo período.

(55) Certos exportadores indianos alegaram que o facto de limitar a
análise das vendas da indústria comunitária às vendas no mercado
interno, em termos de volumes e de preços, não está em confor-
midade com o n.o 4 do artigo 3.o do acordo anti-dumping da
OMC, uma vez que o acordo se refere às vendas totais, incluindo
as exportações.

(56) A este respeito, cumpre referir que a avaliação do prejuízo foi
efectuada em conformidade com as disposições pertinentes do
regulamento de base e com a prática corrente das instituições
comunitárias. Além disso, note-se que o n.o 4 do artigo 3.o,
conjuntamente com os n.o 1 e 2 do mesmo artigo, do acordo
anti-dumping da OMC refere claramente a avaliação do impacto
das importações objecto de dumping nos preços praticados no
mercado interno e na situação da indústria nacional. Decorre
também do objectivo deste tipo de inquérito, quando, entre ou-
tros, está em causa o efeito das importações objecto de dumping
originárias de um ou mais países para a Comunidade (e não o
efeito das importações objecto de dumping para mercados de
países terceiros), que só se deve apurar a existência de um pre-
juízo da indústria comunitária no mercado interno e que a situa-
ção no que diz respeito às exportações ou aos mercados de ex-
portação é, por conseguinte, irrelevante no âmbito da avaliação
do prejuízo. Por conseguinte, o argumento deve ser rejeitado.
Todavia, e em conformidade com a prática corrente, os resultados
de exportação da indústria comunitária foram examinados no
âmbito da questão do nexo de causalidade entre as importações
objecto de dumping e a situação prejudicial, tal como estabele-
cido no considerando (144) do regulamento provisório.

(57) Com base no acima exposto, as conclusões provisórias relativas
ao prejuízo importante sofrido pela indústria comunitária durante
o período de inquérito são confirmadas.

G. NEXO DE CAUSALIDADE

(58) Algumas partes interessadas alegaram que a avaliação do nexo de
causalidade estava falseada, uma vez que a deterioração de certos
factores relativos ao prejuízo, ou seja, a rendibilidade, o cash
flow, a rendibilidade dos investimentos e capacidade de obtenção
de capitais, deveria ser considerada associada a evoluções cíclicas
autónomas e aos investimentos maciços realizados pela indústria
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comunitária durante o período considerado e não ao impacto das
importações em causa.

(59) Em primeiro lugar, não há nenhuma indicação de que a indústria
comunitária sofra de uma recessão cíclica. Em segundo lugar, a
análise suplementar da situação financeira da indústria comunitá-
ria confirmou que a sua deterioração era principalmente devida à
diminuição dos seus preços de venda unitários. Além disso, uma
vez que durante todo o período considerado o custo unitário da
produção diminuiu, a deterioração não pode ser imputável a um
aumento do custo de produção relacionado com os novos inves-
timentos.

(60) Tendo em conta o que precede e na falta de novas informações,
as conclusões provisórias, tal como descritas nos considerandos
(119) a (123) do regulamento provisório, são confirmadas.

H. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Importadores/comerciantes independentes

(61) Um importador independente alegou que, contrariamente ao esta-
belecido no considerando (188) do regulamento provisório, a
instituição de direitos de compensação diminuiu a oferta de pe-
lículas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia no mer-
cado comunitário e que o nível dos direitos anti-dumping, tal
como estabelecido no presente regulamento, impossibilitá-lo-á
de se abastecer de películas de poli(tereftalato de etileno) junto
dos seus fornecedores indianos tradicionais. Alegou ainda que a
indústria comunitária produz fora da Comunidade películas de
poli(tereftalato de etileno) que ela própria importa e que, por
esse motivo, seria provável que desaparecessem outras fontes
de abastecimento alternativas reais.

(62) A este respeito, os dados do Eurostat demonstraram que entre
1999 (os direitos de compensação provisórios foram instituídos
em Agosto de 1999) e 2000, as importações originárias da Índia
aumentaram 11 %. No que se refere ao nível dos direitos anti-
-dumping propostos, não se pode excluir que conduzirão a um
aumento dos preços de importação. Contudo, tendo em conta os
diferentes níveis dos direitos propostos, pode também esperar-se
que alguns produtores-exportadores em causa continuem a vender
os seus produtos no mercado comunitário, embora a preços que
não sejam objecto de dumping. Em relação à existência de fontes
de abastecimento alternativas, afigura-se que, durante 1999, as
aquisições da indústria comunitária de películas de poli(tereftalato
de etileno) originárias dos EUA e do Japão, os dois principais
países de exportação que não são objecto do presente processo,
representaram cerca de 35 % do total das importações originárias
destes países. Por conseguinte, confirma-se que se encontram
disponíveis outras fontes de abastecimento alternativas.

2. Utilizadores de películas de poli(tereftalato de etileno) na Comu-
nidade

(63) Cumpre referir que dos 23 utilizadores que colaboraram na fase
provisória do processo e que adquirem pouco mais de 40 % do
total das importações originárias dos países em causa, apenas um
expressou as suas preocupações após a instituição dos direitos
provisórios. Este baixo nível de reacções poderia sugerir que as
medidas não teriam um impacto importante nos utilizadores em
causa.

(64) Quatro outros utilizadores, que se deram a conhecer após a insti-
tuição das medidas provisórias, alegaram que a instituição dos
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direitos poderia limitar a sua escolha dos fornecedores e provocar
eventualmente uma escassez de películas de poli(tereftalato de
etileno) no mercado comunitário. Argumentaram ainda que se
verificou um aumento de preços das películas de poli(tereftalato
de etileno) no mercado comunitário desde que os direitos provi-
sórios foram instituídos, o que teve repercussões negativas na sua
competitividade no mercado mundial.

(65) Deve recordar-se a este respeito que, tal como verificado na fase
provisória, os utilizadores objecto do inquérito adquiriram, em
média, cerca de 58 % do seu consumo de películas de poli(te-
reftalato de etileno) à indústria comunitária, cerca de 28 % aos
países em causa e cerca de 14 % a outros países terceiros. Além
disso, um número significativo de operadores continuará activo
no mercado comunitário, ou seja, a indústria comunitária e outros
produtores comunitários, um operador económico da Comuni-
dade, pelo menos alguns dos produtores-exportadores dos países
em causa e de outros países terceiros. Por conseguinte, mesmo
que não se possa excluir que alguns produtores-exportadores dos
países em causa registarão uma nova diminuição do seu nível de
exportações para a Comunidade em consequência da instituição
das medidas anti-dumping, é improvável que haja uma escassez
do produto considerado no mercado comunitário. Por outro lado,
caso as medidas não fossem instituídas, o desaparecimento pos-
sível das actividades de produção de películas de poli(tereftalato
de etileno) da indústria comunitária criaria, tal como estabelecido
no considerando (185) do regulamento provisório, graves restri-
ções de abastecimento.

(66) No que se refere ao nível de preços, de notar que os utilizadores
beneficiaram até muito recentemente de preços artificialmente
baixos devido a práticas comerciais desleais. Os preços de venda
no mercado comunitário diminuíram, em média, 40 % entre 1996
e o período de inquérito. Embora não se possa excluir um au-
mento dos preços das películas de poli(tereftalato de etileno) na
Comunidade, espera-se que seja moderado. Tal é reforçado em
particular pelo nível de direitos instituídos para certos produtores-
-exportadores em causa e pela presença de um certo número de
operadores que serão concorrentes no mercado comunitário.

(67) Além disso, a análise posterior e as inspecções efectuadas junto
dos utilizadores confirmaram que as películas de poli(tereftalato
de etileno), como matéria-prima para a produção de diversos
produtos acabados, não são frequentemente um elemento cujo
custo é significativo, que os produtos que incorporam películas
de poli(tereftalato de etileno) representam apenas uma pequena
proporção da sua produção total e, por último, que os utilizadores
também se abastecem na Comunidade e noutros países terceiros
não implicados no processo. Todavia, não se pode excluir que
para certos utilizadores, para os quais as películas de poli(teref-
talato de etileno) representam uma matéria-prima crucial, os di-
reitos anti-dumping terão um impacto importante no custo total
de produção. Não obstante, tal não altera os resultados globais do
inquérito. A conclusão do considerando (183) do regulamento
provisório de que a instituição dos direitos não terá provavel-
mente um impacto significativo nos utilizadores de películas de
poli(tereftalato de etileno), é, por conseguinte, confirmada.

3. Conclusão sobre o interesse da Comunidade

(68) Na falta de novas informações sobre o interesse da Comunidade,
as conclusões, tal como descritas nos considerandos (156) a (191)
do regulamento provisório, são confirmadas.
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I. MEDIDAS ANTI-DUMPING DEFINITIVAS

1. Nível de eliminação do prejuízo

(69) Com base na metodologia descrita nos considerandos (193) a
(195) do regulamento provisório e tendo em conta os argumentos
e modificações acima referidos em relação aos cálculos da sub-
cotação de preços, foi determinado um nível de eliminação de
prejuízo com vista a estabelecer o nível das medidas que devem
ser definitivamente instituídas. Contudo, no que respeita ao facto
de não se terem em conta os direitos de compensação, deve
notar-se que, tal como explicado no considerando (198) do regu-
lamento provisório, as subvenções à exportação são deduzidas
dos direitos anti-dumping propostos em conformidade com o n.
o 1 do artigo 14.o do regulamento de base, após se ter aplicado a
regra do direito mais reduzido, não havendo, por conseguinte,
nenhuma necessidade de os ter em conta a nível do cálculo da
margem de prejuízo.

(70) Certos produtores-exportadores indianos alegaram que as margens
de prejuízo foram incorrectamente calculadas. Argumentaram que
a margem de prejuízo deveria ser expressa em percentagem do
volume de negócios CIF total e não ser limitada ao volume de
negócios CIF dos modelos comparáveis. Os produtores-exporta-
dores basearam os seus argumentos nas conclusões do órgão de
apelação da OMC no processo relativo à roupa de cama (1).

(71) Em primeiro lugar, cumpre referir que estas conclusões foram
alcançadas no âmbito dos cálculos de dumping e não são perti-
nentes no âmbito dos cálculos de prejuízo. Em segundo lugar, é
prática corrente expressar o montante do prejuízo em percenta-
gem do volume de negócios CIF dos modelos que foram utiliza-
dos, a fim de estabelecer o montante do referido prejuízo. A
metodologia proposta pelos produtores-exportadores indianos
em causa conduziria, de facto, a utilizar dados que não são com-
paráveis. Por todas estas razões o pedido teve de ser rejeitado.

(72) A indústria comunitária alegou que uma margem de lucro de
13 % do volume de negócios seria mais apropriada do que a
margem de lucro 6 % que foi utilizada para o cálculo da margem
de prejuízo provisória. Argumentou que os capitais próprios de
uma empresa devem obter, pelo menos, uma taxa de rendibili-
dade equivalente às taxas de empréstimo bancárias. Foi ainda
alegado que este nível de lucro foi alcançado em 1996, quando
existiam condições de concorrência leal.

(73) A este respeito, deve notar-se que a margem de lucro a utilizar
para a determinação do preço não prejudicial deve ser entendida
como o nível de rendibilidade que poderia razoavelmente ser
alcançado na ausência de um dumping prejudicial. Contudo,
não é importante, no presente caso, determinar uma percentagem
definitiva dado que, com base numa margem de lucro de 6 %, as
margens de prejuízo já são mais altas do que as margens de
dumping. Por conseguinte, o argumento não tem impacto em
termos práticos.

(74) Tendo em conta o acima exposto e na falta de novos elementos
de prova, a metodologia utilizada para estabelecer o nível de
eliminação de prejuízo, tal como descrita nos considerandos
(193) a (195) do regulamento provisório, é confirmada.
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2. Forma e nível dos direitos

(75) O inquérito demonstrou que as importações do produto se efec-
tuaram também ao abrigo de outros códigos NC que não os
abrangidos pelo presente processo, ou seja, os códigos NC
ex 3920 62 19 e 3920 62 90. Nessa conformidade, chama-se a
atenção das autoridades aduaneiras para este erro de classificação.

(76) Com base no que precede e em conformidade com o n.o 4 do
artigo 9.o do regulamento de base, deveria ser instituído um
direito anti-dumping definitivo a nível das margens de dumping
estabelecidas, uma vez que, em todos os casos, foram inferiores
às margens de prejuízo.

(77) No que diz respeito ao direito residual a aplicar aos produtores-
-exportadores dos países em causa, que não colaboraram no in-
quérito, dado que o nível de colaboração foi considerado signi-
ficativo em ambos os países, para a Índia esse direito deveria ser
fixado com base na taxa do direito mais elevada estabelecida para
os produtores que colaboraram no inquérito, incluídos na amostra.
No caso da Coreia, como se apurou que apenas um dos três
produtores-exportadores havia praticado dumping, o direito resi-
dual deveria ser fixado, em aplicação da regra do direito mais
reduzido, ao nível da margem de dumping média ponderada de
um número representativo de modelos exportados por esse pro-
dutor-exportador com as margens de dumping mais elevadas.

(78) Tal como referido nos considerandos (50) e (198) do regulamento
provisório, em conformidade com o n.o 1 do artigo 14.o do
regulamento de base, nenhum produto pode ser sujeito simulta-
neamente a direitos anti-dumping e a direitos de compensação
que visem corrigir uma mesma situação resultante de dumping
ou da concessão de subvenções à exportação. Neste contexto, o
facto de os direitos de compensação terem sido estabelecidos num
período de inquérito diferente e de o montante da subvenção à
exportação durante o período de inquérito anti-subvenções ser
diferente do em vigor durante o período de inquérito anti-dum-
ping é irrelevante. O fundamento do n.o 1 do artigo 14.o do
regulamento de base é, com efeito, evitar uma duplicação dos
direitos destinados a corrigir a mesma situação resultante de prá-
ticas de dumping ou de subvenções à exportação, devendo, por
conseguinte, os direitos de compensação que resultam das sub-
venções à exportação ser deduzidos independentemente do pe-
ríodo de inquérito com base no qual foram determinados. Note-
-se também que não foi recebido nenhum pedido de reexame das
medidas de compensação. Por conseguinte, as conclusões provi-
sórias, tal como descritas nos considerandos (50) e (198) do
regulamento provisório, são confirmadas.

(79) Consequentemente, no que se refere aos direitos anti-dumping
para a Índia, o direito de compensação em vigor que corresponde
às subvenções à exportação foi deduzido do direito anti-dumping
que será aplicado. Para qualquer das empresas que não colabo-
raram no inquérito, a dedução corresponde à subvenção à expor-
tação da empresa que colaborou no inquérito, com base na qual a
margem de dumping residual (e assim o direito residual) foi
estabelecida.

(80) Com base no acima exposto e tendo em conta as conclusões do
inquérito anti-subvenções anterior, as taxas dos direitos anti-dum-
ping definitivos propostos, expressos em percentagem do preço
CIF franco fronteira comunitária, do produto não desalfandegado,
são as seguintes:
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Índia

Empresa
Margem de
subvenção à
exportação

Margem total
de subvenção

Margem de
dumping

Direito de
compensação

Direito anti-
-dumping

Taxa do di-
reito total

Ester Industries Ltd 12,0 % 12,0 % 64,5 % 12,0 % 52,5 % 64,5 %

Flex Industries Ltd 12,5 % 12,5 % 42,9 % 12,5 % 30,4 % 42,9 %

Garware Polyester Ltd 2,7 % 3,8 % 65,3 % 3,8 % 62,6 % 66,4 %

Jindal Polyester Ltd 7,0 % 7,0 % 0 % 7,0 % 0 % 7,0 %

MTZ Polyesters Ltd 8,7 % 8,7 % 57,7 % 8,7 % 49,0 % 57,7 %

Polyplex Corp. Ltd 19,1 % 19,1 % 57,7 % 19,1 % 38,6 % 57,7 %

Todas as restantes empresas 12,0 % (4) 19,1 % 65,3 % 19,1 % 53,3 % 72,4 %

(1) Para o cálculo do direito anti-dumping final foi tida em conta a margem de subvenção à exportação da empresa com base
na qual se estabeleceu a margem de dumping para as empresas que não colaboraram no inquérito.

Coreia

Empresa Direito anti-dumping

HS Industries 7,5 %

Hyosung Corp 7,5 %

Kohap Corp. 7,5 %

Kolon Industries Limited 0,0 %

SKC Industries Limited 7,5 %

Toray Saehan Industries 0,0 %

Todas as restantes empresas 13,4 %

(81) As taxas individuais do direito anti-dumping especificadas no
presente regulamento foram estabelecidas com base nos resulta-
dos do presente inquérito. Por conseguinte, traduzem a situação
dessas empresas verificada durante o inquérito. Estas taxas de
direito (contrariamente ao direito aplicável a nível nacional a
«todas as outras empresas») são, pois, exclusivamente aplicáveis
às importações dos produtos originários do país em causa, pro-
duzidos pelas empresas e, por conseguinte, pelas entidades jurí-
dicas especificamente mencionadas. Os produtos importados fa-
bricados por qualquer outra empresa cujo nome e endereço não
sejam especificamente mencionados no presente regulamento, in-
cluindo as entidades ligadas às empresas especificamente mencio-
nadas, não podem beneficiar destas taxas, sendo sujeitos à taxa
do direito aplicável a «todas as outras empresas».

(82) Os pedidos de aplicação destas taxas individuais de direito anti-
-dumping (por exemplo, na sequência de uma alteração da firma
ou da constituição de novas entidades de produção ou de venda)
devem ser endereçados à Comissão (1), juntamente com todas as
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informações pertinentes, em particular quaisquer alterações das
actividades da empresa relacionadas com a produção, as vendas
no mercado interno e as vendas para exportação resultantes da
alteração da firma ou da constituição de novas entidades de pro-
dução e de venda. Se for caso disso, a Comissão, após consulta
do Comité Consultivo, alterará o regulamento, actualizando a lista
das empresas que beneficiam das taxas de direito anti-dumping a
título individual.

3. Cobrança de direitos provisórios

(83) Tendo em conta a amplitude das margens de dumping estabele-
cidas e o nível do prejuízo causado à indústria comunitária, con-
sidera-se necessário que os montantes garantes do direito anti-
-dumping provisório, instituído pelo regulamento provisório, sejam
definitivamente cobrados à taxa do direito definitivamente insti-
tuído. No caso de os direitos definitivos serem mais elevados do
que os direitos provisórios, só devem ser cobrados definitiva-
mente os montantes garantes dos direitos provisórios.

4. Compromissos

(84) Após a instituição das medidas anti-dumping provisórias, alguns
produtores-exportadores da Índia ofereceram compromissos de
preços, em conformidade com o n.o 1 do artigo 8.o do regula-
mento de base. Ao fazê-lo, concordaram em vender o produto
considerado a preços que permitam eliminar os efeitos prejudici-
ais do dumping. As empresas apresentarão igualmente à Comis-
são informações regulares e pormenorizadas sobre as suas expor-
tações para a Comunidade, que permitirão à Comissão controlar
eficazmente os compromissos. Além disso, tendo em conta a
estrutura de vendas dessas empresas, a Comissão considera que
o risco de incumprimento dos compromissos é mínimo.

(85) Tendo em conta o acima referido, as ofertas dos compromissos
são, por conseguinte, consideradas aceitáveis e as empresas em
causa foram informadas dos factos, considerações e obrigações
essenciais em que a aceitação se baseia.

(86) A fim de permitir à Comissão um controlo eficaz do cumpri-
mento dos compromissos assumidos pelas empresas, quando o
pedido de introdução em livre prática for apresentado às autori-
dades aduaneiras competentes, a isenção do direito anti-dumping
fica subordinada à apresentação de uma factura comercial que
inclua, pelo menos, as informações enumeradas no anexo. Estas
informações são também necessárias para que as autoridades
aduaneiras possam verificar com precisão suficiente que as re-
messas correspondem aos documentos comerciais. Quando essa
factura não for apresentada ou não corresponder ao produto apre-
sentado às autoridades aduaneiras, deve ser paga a taxa do direito
anti-dumping adequada.

(87) De referir que, em caso de violação ou denúncia do compro-
misso, pode ser instituído um direito anti-dumping definitivo
em conformidade com os n.os 9 e 10 do artigo 8.o do regulamento
de base.

5. Duração das medidas

(88) As medidas anti-dumping estão em vigor até 2006, enquanto os
direitos de compensação aplicáveis à Índia caducam em 2004.
Em caso de caducidade (ou de alteração) dos direitos de com-
pensação, o nível dos direitos anti-dumping deve ser revisto, uma
vez que os direitos anti-dumping têm presentemente em conta o
facto de já estarem em vigor direitos de compensação,

▼B
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

▼M2

Artigo 1.o

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as importa-
ções de películas de poli(tereftalato de etileno) dos códigos NC
ex 3920 62 19 (códigos TARIC 3920 62 19 03, 3920 62 19 06,
3920 62 19 09, 3920 62 19 13, 3920 62 19 16, 3920 62 19 19,
3920 62 19 23, 3920 62 19 26, 3920 62 19 29, 3920 62 19 33,
3920 62 19 36, 3920 62 19 39, 3920 62 19 43, 3920 62 19 46,
3920 62 19 49, 3920 62 19 53, 3920 62 19 56, 3920 62 19 59,
3920 62 19 63, 3920 62 19 69, 3920 62 19 76 e 3920 62 19 94) e
ex 3920 62 90 (códigos TARIC 3920 62 90 33 e 3920 62 90 94) origi-
nárias da Índia e da República da Coreia.

▼M4
2. A taxa do direito anti-dumping definitivo aplicável ao preço lí-
quido, franco fronteira comunitária, do produto não desalfandegado, é a
seguinte para os produtos originários de:

País Empresa
Direito defi-
nitivo (%)

Código adi-
cional Taric

Índia Ester Industries Limited
75-76, Amrit Nagar
Behind South Extension Part-1
Nova Deli 110 003
Índia

17,3 A026

Índia Flex Industries Limited
A-1, Sector 60
Noida 201 301 (U.P.)
Índia

0 A027

Índia Garware Polyester Limited
Garware House
50-A, Swami Nityanand Marg
Vile Parle (East)
Mumbai 400 057
Índia

6,8 A028

Índia Jindal Poly Films Limited
56 Hanuman Road
Nova Deli 110 001
Índia

0 A030

Índia MTZ Polyfilms Limited
New India Centre, 5th floor
17 Co-operage Road
Mumbai 400 039
Índia

18,0 A031

Índia Polyplex Corporation Limited
B-37, Sector-1
Noida 201 301
Dist. Gautam Budh Nagar
Uttar Pradesh
Índia

0 A032

Índia SRF Limited
Express Building 9-10
Bahadur Shah Zaraf Marg
Nova Deli 110 002
Índia

3,5 A753

Índia Todas as restantes empresas 17,3 A999

▼M2
3. Sempre que uma parte fornecer à Comissão elementos de prova
suficientes de que:

▼B
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— não exportou as mercadorias referidas no n.o 1 do artigo 1.o no
decurso do período de inquérito inicial,

— não está coligada com nenhum dos exportadores ou produtores su-
jeitos às medidas instituídas pelo presente regulamento,

e

— exportou efectivamente para a Comunidade as mercadorias em causa
após o período de inquérito ou contraiu uma obrigação contratual
irrevogável que a obriga a exportar quantidades significativas para
a Comunidade,

o Conselho, deliberando por maioria simples sob proposta apresentada
pela Comissão após consulta ao Comité Consultivo, pode alterar o n.o 2
do artigo 2.o, acrescentando essa parte à lista de empresas sujeitas a
medidas anti-dumping que figura no n.o 2 do artigo 1.o

4. Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as disposições em
vigor em matéria de direitos aduaneiros.

▼M1 __________

▼B

Artigo ►M1 2.o ◄

Os montantes garantes dos direitos anti-dumping provisórios, nos ter-
mos do regulamento provisório serão cobrados à taxa do direito anti-
-dumping definitivamente instituído. Os montantes garantes do direito
que excedam a taxa dos direitos anti-dumping definitivos serão libera-
dos. No caso de os direitos definitivos serem mais elevados do que os
direitos provisórios, só serão cobrados definitivamente os montantes
garantes dos direitos provisórios.

Artigo ►M1 3.o ◄

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e
directamente aplicável em todos os Estados-Membros.

▼M2
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ANEXO

Informações a indicar obrigatoriamente na factura comercial que
acompanha as vendas efectuadas no âmbito de um compromisso

1. O título «FACTURA COMERCIAL QUE ACOMPANHA AS MERCADO-
RIAS OBJECTO DE UM COMPROMISSO»

2. O nome da empresa referida no n.o 1 do artigo 2.o que emite a factura
comercial

3. O número da factura comercial

4. A data de emissão da factura comercial

5. O código adicional TARIC segundo o qual as mercadorias que figuram na
factura devem ser desalfandegadas na fronteira comunitária

6. A designação exacta das mercadorias, designadamente:

— o número de código de produto (NCP),

— as especificações técnicas das mercadorias, designadamente a espessura
(μm), tenham ou não sido objecto de um tratamento de revestimento/de
superfície após o processo (por exemplo, por coroa eléctrica, químico ou
de metalização ou sem qualquer tratamento de revestimento ou de super-
fície após o processo), as propriedades mecânicas (por exemplo, estirável
ou não), a transparência/opacidade (por exemplo, película transparente,
com índice de opacidade inferior a 2 %; película baça, com índice de
opacidade entre 2 % e 40 %; película branca, com índice de opacidade
superior a 40 %; película colorida),

— o número de código de produto de empresa (CPE) (se aplicável),

— o código NC,

— a quantidade (expressa em quilogramas),

7. A descrição das condições de venda, designadamente:

— preço por quilograma,

— as condições de pagamento aplicáveis,

— as condições de entrega aplicáveis,

— o montante total dos descontos e abatimentos.

8. O nome da empresa que age na qualidade de importador, à qual a empresa
em causa emite directamente a factura

9. O nome do funcionário da empresa que emitiu a factura e a seguinte decla-
ração assinada:

«Eu, abaixo-assinado, certifico que a venda para exportação directa para a
Comunidade Europeia das mercadorias cobertas pela presente factura é efec-
tuada no âmbito e nas condições do compromisso oferecido pela [empresa],
aceite pela Comissão Europeia através da Decisão 2001/645/CE. Declaro que
as informações fornecidas na presente factura são completas e exactas.»

▼B
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